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 MUNICÍPIO DE MANTEIGAS

Aviso n.º 1142/2018
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho, torna -se público que cessou, a 06/12/2017, o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado da trabalhadora 
Marlene Félix Gabriel.

21 de dezembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Esmeraldo 
Saraiva Neto Carvalhinho.

311037613 

 Aviso n.º 1143/2018
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, datado 

do dia 27 de novembro de 2017, determinei, ao abrigo da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos 
do n.º 1 do artigo 92.º da LTFP, a mobilidade intercarreiras do técnico de 
informática adjunto, Luís Rafael Correia Domingos, para a carreira de 
Especialista de Informática de grau 1, nível 2, sendo a remuneração de 
acordo com a tabela de remunerações de 2011 das Carreiras de Regime 
Especial Não Revistas.

A presente mobilidade produz efeito a partir do dia 27 de novembro 
de 2017, pelo período de 18 meses.

4 de janeiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Esmeraldo Saraiva 
Neto Carvalhinho.

311048598 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 1144/2018
Raul José Rei Soares de Almeida, Presidente da Câmara Municipal 

de Mira.
Faz Público, em cumprimento do disposto no artigo 139.º do Código 

de Procedimento Administrativo, que a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária, de 7 de setembro e a Assembleia Municipal, em sessão or-
dinária de 13 de setembro de 2017, deliberaram, por unanimidade e 
maioria respetivamente, aprovar após consulta pública, o Regulamento 
para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino Superior, que 
entrará em vigor no quinto dia após sua publicitação.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e o Regu-
lamento da Universidade para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos 
do Ensino Superior que vão ser publicitados no Diário da República e 
divulgados no site do Município de Mira em www.cm -mira.pt, e nos 
locais de estilo.

13 de dezembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Raul José Rei Soares de Almeida.

Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas
de Estudo a Alunos do Ensino Superior

Nota Justificativa
A Educação é, no contexto do mundo atual, uma tarefa que cabe a toda 

sociedade. Associado ao desenvolvimento das mesmas, é de extrema 
importância valorizar e dinamizar políticas educativas capazes de realçar 
as capacidades intrínsecas das populações.

Os municípios são por definição autarquias locais que visam a pros-
secução de interesses próprios e comuns dos respetivos munícipes.

Consciente das dificuldades económicas que afetam alguns agre-
gados familiares o Município de Mira concretiza através do presente 
regulamento a concessão de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino 
Superior demonstrada sensibilidade constante no domínio educativo 
conferindo impulso para a construção de uma vida profissional e social 
promissora.

A atribuição de Bolsas de Estudo deve, também, estimular a frequência 
do Ensino Superior, contribuindo assim para a geração de condições 
apropriadas ao tecido económico concelhio, através de quadros técnicos 
superiores, fomentando dessa forma um desenvolvimento sustentado.

Considerando que compete às autarquias locais desenvolver respostas 
face aos problemas apresentados pelos munícipes, foi elaborado, o pre-
sente regulamento ao abrigo da competência conferida pela alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º, conjugado com o disposto na alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º, e no desenvolvimento das atribuições municipais previstas 
nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º, nos domínios da Educação e 
Ação Social, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, diploma que 
estabelece o regime jurídico das autarquias locais.

O presente regulamento define o tipo de apoio, condições para atribui-
ção, compromissos a assumir, bem como a forma de candidatura.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento municipal tem como leis habilitantes:
a) Artigo 241.º, da Constituição da República Portuguesa.
b) Alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, conjugado com o disposto na 

alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, e no desenvolvimento das atribuições 
municipais previstas nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º, nos do-
mínios da Educação e Ação Social, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, diploma que estabelece o regime jurídico das autarquias 
locais.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento municipal estabelece as normas de atribuição 
de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino Superior, por parte da Câmara 
Municipal de Mira, a alunos residentes no concelho, inscritos e matricu-
lados em estabelecimentos de Ensino Superior Público ou Privado.

Artigo 3.º
Objetivos

1 — A atribuição da Bolsa de Estudo permite apoiar os alunos no 
início e prosseguimento dos estudos, com aproveitamento escolar e que 
comprovem dificuldades económicas.

2 — Com a atribuição da Bolsa de Estudo, o Município colabora na 
formação de quadros técnicos superiores, contribuindo para um maior e 
mais equilibrado desenvolvimento social, económico e cultural.

3 — A Bolsa de Estudo visa comparticipar as despesas de alojamento, 
alimentação, transporte, material escolar e propinas, entre outras.

Artigo 4.º
Âmbito

São abrangidos pelo presente regulamento municipal, os cursos mi-
nistrados em estabelecimentos de ensino superior, devidamente homo-
logados pelo Ministério da Educação.

CAPÍTULO II

Princípios Gerais

Artigo 5.º
Princípios Gerais

1 — A Câmara Municipal de Mira atribuirá Bolsas de Estudo aos 
alunos residentes no Concelho que reúnam os requisitos estabelecidos 
no presente regulamento, com frequência no ensino superior.

2 — Para cada ano letivo serão atribuídas 10 (dez) Bolsas de Es-
tudo.

3 — O número de bolsas de estudo previsto no número anterior inclui 
as renovações de bolsas de estudo.

4 — A atribuição de Bolsas de Estudo poderá ser cumulativa com 
outras bolsas de estudo.

Artigo 6.º
Orçamento

1 — O Município dotará no orçamento, anualmente, as rubricas ne-
cessárias à execução do presente regulamento.

2 — A Bolsa de Estudo é suportada integralmente pela Autarquia, 
paga durante 10 meses no valor de 150€, sendo depositada diretamente 
na conta bancária do(a) bolseiro(a).

Artigo 7.º
Periodicidade

A atribuição da Bolsa de Estudo poderá ter uma duração máxima igual 
ao número de anos de duração normal de curso, mediante a realização 
de candidatura anual de renovação.
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CAPÍTULO III

Condições

Artigo 8.º
Admissibilidade

1 — As condições de admissão para atribuição de Bolsas de Estudo 
são as seguintes:

a) Frequentar estabelecimento de Ensino Superior;
b) Residência comprovada no concelho de Mira há mais de 3 anos;
c) Não possuir outro curso do Ensino Superior;
d) Não possuir por si ou através do seu agregado familiar, um rendi-

mento mensal “per capita” que ultrapasse o valor fixado para o indexante 
dos apoios sociais (IAS) correspondente ao ano da candidatura;

e) Sendo permitida a acumulação de benefícios sociais, a acumu-
lação de Bolsas de Estudo deverá ser comunicada e expressamente 
declarada.

2 — A renovação de bolsas de estudo do ensino superior depende 
cumulativamente das seguintes condições:

a) Não ser devedor, por si só ou através do agregado familiar, ao 
município de Mira;

b) Ter aprovação nas disciplinas que garantam a matrícula e a fre-
quência do ano seguinte do curso;

3 — Das 10 bolsas de estudo previstas, 2 destinam -se, preferencial-
mente, a portadores de deficiência ou incapacidade igual ou superior 
a 65 %.

Artigo 9.º
Critérios de seleção

1 — São consideradas como condições preferenciais na atribuição 
das bolsas de estudo as seguintes:

a) Menor rendimento “per capita” do agregado familiar;
b) Melhor aproveitamento escolar;

2 — Haverá ainda preferência, em caso de empate perante os itens 
anteriores:

a) Média dos últimos três anos para alunos que ingressem no ensino 
superior;

b) Média do último ano para os alunos em frequência;
c) Pertencer aos quadros efetivos da corporação da Associação Hu-

manitária dos Bombeiros Voluntários de Mira.

Artigo 10.º
Processo de Candidatura

1 — Tem legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O estudante quando for maior de idade;
b) O encarregado de educação quando o estudante for menor.

2 — O prazo de Candidatura para a atribuição de Bolsas de Estudo 
decorrerá durante o mês de outubro.

3 — A candidatura far -se -á mediante o preenchimento de um impresso 
próprio, a fornecer aos interessados pela Divisão de Educação, Cultura e 
Desporto da Câmara Municipal de Mira, depois de devidamente preen-
chido e assinado — acompanhado dos documentos exigidos — deverá 
ser dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Mira e entregue na 
Divisão de Educação, Cultura e Desporto, com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do número de contribuinte;
c) Atestado da Junta de Freguesia para confirmação do agregado 

familiar e o tempo de residência no Concelho;
d) Documento comprovativo da matrícula do ano letivo em curso;
e) Documento comprovativo do reconhecimento do curso pelo Mi-

nistério da Educação, a apresentar apenas quando da primeira candi-
datura;

f) Certificado demonstrativo do aproveitamento escolar obtido no ano 
anterior, em caso de renovação da bolsa;

g) Fotocópia da declaração de IRS relativa ao ano anterior da can-
didatura, de todos os elementos do agregado familiar ou certidão com-
provativa emitida pelo Ministério das Finanças, em caso de inexistência 
de Declarações de IRS;

h) Fotocópia do recibo de vencimento de cada elemento do agregado 
familiar no ativo, no mês imediatamente anterior ao de candidatura;

i) Fotocópia dos documentos comprovativos das pensões auferidas, 
nomeadamente pensão de invalidez, sobrevivência, velhice/reforma e 
pensão de alimentos;

j) Atestado de deficiência ou incapacidade igual ou superior a 65 %, 
quando aplicável;

k) Em caso de desemprego, a situação deverá ser comprovada com 
declaração do IEFP e do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança 
Social, da qual conste o montante do subsídio auferido, com indicação 
do início e do termo, e na falta deste, a indicação sobre a não atribuição 
do subsídio;

l) Fotocópia do recibo de renda de habitação ou de empréstimo para 
aquisição de habitação própria, as quais não podem exceder os montantes 
fixados anualmente pela Autoridade Tributária;

m) O Município de Mira poderá solicitar elementos/documentos 
adicionais relevantes para o apuramento da verdadeira situação socioeco-
nómica do agregado familiar do aluno.

4 — O facto de o candidato ser admitido a concurso não lhe confere, 
de imediato, o direito à atribuição da bolsa requerida.

Artigo 11.º
Processo de seleção

1 — As Bolsas de Estudo serão atribuídas aos candidatos selecionados 
por um júri a constituir para o efeito.

2 — A seleção consistirá na análise da situação económica do candi-
dato, através do cálculo do rendimento mensal per capita do agregado 
familiar efetuado de acordo com a seguinte fórmula:

C = R – (I + H + S)
 12N

Sendo:
C — Rendimento “per capita”
R — Rendimento anual bruto do agregado familiar
I — Impostos e contribuições
H — Encargos anuais com a habitação do agregado familiar
S — Encargos com a saúde
N — Número de pessoas que compõem o agregado familiar

3 — Todos os candidatos serão informados, por escrito, da atribuição 
ou não, da bolsa de estudo.

4 — Em caso de reclamação, os interessados, dispõem do prazo de 
10 dias úteis, contados da data da notificação para dizerem, por escrito, 
o que lhes oferecer sobre a proposta de decisão.

Artigo 12.º
Deveres

São deveres dos bolseiros:
a) Prestar todos os esclarecimentos e fornecer todos os documentos 

que forem solicitados pelo Município de Mira;
b) Participar, no prazo de quinze dias úteis, ao Município de Mira, 

todas as alterações, relativas à sua situação económica, agregado familiar, 
ocorridas posteriormente à atribuição da Bolsa de Estudo residência ou 
curso, que possam influir na continuação da atribuição da mesma;

c) Usar de boa -fé em todas as declarações que prestar.

Artigo 13.º
Direitos

São direitos dos bolseiros:
a) Receber integralmente as prestações da bolsa atribuída;
b) Ter conhecimento de qualquer alteração ao presente regulamento.

Artigo 14.º
Cessação do Direito à Bolsa de Estudo

1 — Constituem causas de exclusão do concurso e de cessação ime-
diata da bolsa:

a) Prestação à Câmara Municipal de Mira, pelo bolseiro ou seu re-
presentante, de falsas declarações por inexatidão e/ou omissão quer no 
processo de candidatura, quer ao longo do ano letivo a que se reporta 
a bolsa;

b) Desistência do curso ou a cessação da atividade escolar do bol-
seiro;

c) Falta de aproveitamento escolar;
d) Mudança de residência para outro concelho;
e) Incumprimento das obrigações previstas no artigo 13.º;
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2 — Nos casos previstos no número anterior, a Câmara Municipal de 
Mira reserva -se o direito de exigir do bolseiro ou daqueles a cargo de 
quem se encontra, a restituição das mensalidades já pagas, bem como 
de adotar os procedimentos julgados adequados.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Artigo 15.º
Intransmissibilidade das bolsas

As bolsas de estudo atribuídas nos termos do presente regulamento 
são intransmissíveis.

Artigo 16.º
Disposições finais

1 — O desconhecimento deste regulamento não poderá ser invocado 
para justificar o não cumprimento das obrigações do estudante candidato 
e ou bolseiro.

2 — A Câmara Municipal de Mira reserva -se o direito de solicitar 
aos estabelecimentos de ensino do estudante candidato e/ou bolseiro 
todas as informações que julgue necessárias a uma avaliação objetiva 
do processo.

Artigo 17.º
Dúvidas e Omissões

Em caso de dúvidas, omissões do presente regulamento, e de casos 
excecionais, os mesmos serão preenchidos, supridos ou decididos, por 
deliberação da Câmara Municipal, sob proposta do júri.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a sua publicitação nos 
termos da lei.

310993194 

 MUNICÍPIO DE MIRANDELA
Aviso (extrato) n.º 1145/2018

Júlia Maria de Almeida Lima e Sequeira Rodrigues, Presidente da 
Câmara Municipal de Mirandela, em cumprimento do disposto no n.º 6 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna 
público que, por deliberação do órgão deliberativo municipal tomada 
em Sessão Ordinária realizada a 29 de dezembro de 2017, sob proposta 
aprovada pelo Executivo municipal tomada, na sua Reunião Ordinária 
realizada no pretérito dia 21 de dezembro de 2017, o modelo de estrutura 
hierarquizada, constituído por:

Seis Unidades Orgânicas Flexíveis;
Seis Subunidades Orgânicas.
11 de janeiro de 2018. — A Presidente da Câmara Municipal, Júlia 

Rodrigues.
311057248 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO
Aviso n.º 1146/2018

Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 
27.10.2017, foi autorizada a mobilidade interna na categoria, nos termos 
do disposto no artigo 92.º e seguintes da atual redação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, da Assistente Operacional com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, Olga Susana Miranda da Silva, pro-
veniente da Junta de Freguesia da Carapinheira, para o Município de 
Montemor -o -Velho, com efeitos a 02 de novembro de 2017, inclusive.

4 de janeiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.

311071341 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 1147/2018
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Muni-

cipal da Murtosa, torna público, para efeitos do disposto no n.º 2 do 

artigo 47.º e artigo 159.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e artigo 56.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que por seus despachos, datados 
de 20 de outubro e 2 de novembro, de 2017, delegou e/ou subdelegou, 
no Vice -Presidente e nos Vereadores a Tempo Inteiro, as seguintes 
competências:

Vereador Januário Vieira da Cunha
“Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 34.º e do n.º 2 

do artigo 36.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, tendo, ainda, 
em consideração o disposto nos artigo 44.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo e, considerando as delegações de 
competências efetuadas pela Câmara Municipal no seu Presidente, 
através de deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião de 
19 de outubro corrente, delego, no Vereador Januário Vieira da Cunha, 
no âmbito das minhas competências próprias e subdelego no mesmo 
Vereador as que me estão delegadas para a prática dos atos administra-
tivos e de gestão relativamente às matérias que pelo presente despacho 
lhe são atribuídas:

A — Modernização Administrativa, Gestão da qualidade
1 — Executar a política municipal no âmbito das atividades de mo-

dernização administrativa e gestão da qualidade;
2 — Estabelecer medidas de normalização da documentação;
3 — Dinamizar e coordenar as ações no âmbito do Plano de Imple-

mentação da qualidade dos serviços;
4 — Promover e garantir a elaboração e manutenção da cartografia 

digitalizada.

B — Coletividades
1 — Coordenar e acompanhar o relacionamento entre o Município e 

as coletividades, designadamente de utilidade pública.
2 — Desenvolver a política municipal de apoio às coletividades, 

em conformidade com as regras delineadas no programa de apoio às 
associações e coletividades do Município da Murtosa (PAC) aprovado 
pela Câmara Municipal;

C — Gestão da Informação e Comunicação
1 — Executar a política municipal no âmbito das atividades de gestão 

de informação e gestão da comunicação;
2 — Assegurar a implementação das políticas e práticas da organiza-

ção à luz das obrigações constantes do Regulamento Geral de Proteção 
de Dados em articulação com o DPO;

3 — Definir, planear, instalar e gerir os sistemas de informação, 
designadamente nas vertentes das redes internas de comunicação, infor-
mática, software e hardware e estabelecer medidas de racionalização e 
modernização do funcionamento dos Serviços Municipais;

4 — Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de 
processos arquivados integrados no seu âmbito de competências e que 
careçam de despacho ou de deliberação nos termos da lei;

5 — Assegurar as publicitações legais;
6 — Assegurar a emissão de pareceres prévios relativos à declaração 

de utilidade pública de fundações e associações;
7 — Promover a prestação de informação ao cidadão, bem como o 

seu encaminhamento para os serviços competentes;
8 — Acompanhar as questões ou procedimentos que corram nos 

serviços administrativos, potenciando a emissão de decisões globais, 
céleres e oportunas.

D — Ação Social
1 — Executar a política social do Município;
2 — Executar a política de prevenção e combate às dependências, 

elaborando os projetos e estabelecendo as ações correspondentes;
3 — Promover a prestação de serviços a estratos sociais desfavoreci-

dos ou dependentes e prestar apoio aos referidos estratos sociais, pelos 
meios adequados;

4 — Programar e executar projetos de intervenção social;
5 — Projetar e gerir os equipamentos municipais de apoio social;
6 — Promover ações de integração de pessoas com deficiência;
7 — Articular e coordenar formas de apoio a Instituições Privadas de 

Solidariedade Social do Município.

E — Habitação Social
1 — Assegurar a gestão do parque habitacional da Câmara Muni-

cipal;
2 — Promover as ações de realojamento das populações destinatá-

rias de fogos de habitação social da Câmara Municipal, com vista ao 
desenvolvimento integrado da comunidade;


